[bookmark: _GoBack]ADITAMENTO A CONTRATO DE TRABALHO
sobre
TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS - RGPD


Entre os/as:

Primeiro/a outorgante: ENTIDADE EMPREGADORA; e a 

Segundo/a outorgante: TRABALHADOR/A

É acordado e reciprocamente aceite o presente aditamento ao contrato de trabalho entre ambos oportunamente celebrado, o qual passa a reger-se pelas cláusulas seguintes:

PRIMEIRA: O/a segundo/a outorgante autoriza o/a primeiro/a outorgante ao tratamento dos seus dados pessoais, oportunamente solicitados e fornecidos, para os fins jurídico-legais ou para satisfação de interesses legítimos da primeira outorgante, incluindo o tratamento dos dados biométricos, estes apenas para os registos pontométricos das entradas e saídas, podendo transmiti-los, nomeadamente, à Segurança Social, Autoridade Tributária (AT), Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT), Fundo de Compensação do Trabalho (FCT), Seguradoras de acidentes de trabalho, Empresas de Segurança e Saúde no Trabalho, Entidades formadoras, outras entidades públicas ou privadas, a quem devam ser feitas comunicações legalmente exigíveis ou, relativamente às quais, haja um interesse legítimo de qualquer um dos outorgantes.

SEGUNDA: O/a segundo/a outorgante autoriza que os seus dados pessoais sejam transmitidos, pela primeira outorgante, a entidades externas (subcontratantes) que com ela tenham contratualizado a execução de serviços que impliquem o tratamento dos seus dados pessoais, para cumprimento de obrigações legais inerentes à relação laboral ou tendo em vista a reestruturação, organização e funcionamento da primeira outorgante, obrigando-se o subcontratante a respeitar as obrigações inerentes ao Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD).

TERCEIRA: Por sua vez, a primeira outorgante declara que o processo de tratamento dos dados pessoais do/a segundo/a outorgante não envolve a tomada de decisões automatizadas, nem a definição de perfis, e que não serão realizadas comparações, interconexões ou qualquer outra forma de inter-relacionar as informações registadas.

QUARTA: A primeira outorgante, enquanto responsável pelo tratamento dos dados, obriga-se a aplicar, em permanência, medidas técnicas, organizativas e de controle, adequadas e permanentes, para assegurar o necessário nível de segurança ao risco, por forma a manter a integridade e a confidencialidade dos dados pessoais conservados e/ou transmitidos, garantindo que as pessoas autorizadas ao tratamento dos dados assumiram uma obrigação contratual de confidencialidade ou a ela estão legalmente sujeitas.

QUINTA: O/a segundo/a outorgante, enquanto titular dos dados, tem o direito de apresentar reclamação a uma Autoridade de Controlo da União Europeia, em relação à viciação ou omissão de proteção dos seus dados pessoais, a quem o/a primeiro/a outorgante prestará toda a colaboração, facultando-lhe todas as informações que, no exercício das suas competências, por esta lhe sejam solicitadas.

SEXTA: O/a segundo/a outorgante tem o direito de solicitar, à primeira outorgante, o acesso aos seus dados pessoais, podendo/devendo proceder à sua retificação, quando incorretos, assim como tem o direito à limitação do tratamento dos dados e à sua portabilidade, quando solicitada, assim como o direito ao apagamento dos mesmos. 

SÉTIMA: Os direitos conferidos na cláusula anterior não se aplicam em relação aos dados pessoais necessários ao cumprimento de obrigações legais, incluindo os prazos legais de conservação documental, e para satisfação de interesses legítimos e fundamentados da primeira outorgante, com exceção do direito de consulta e de retificação dos dados, quando incorretos.

OITAVA:   O tratamento dos dados pessoais do/a segundo/a outorgante para um fim alheio àquele para o qual foram recolhidos carece do seu consentimento, depois de informado sobre as finalidades desse tratamento, ao qual pode opor-se.
 
NONA: O/a segundo/a outorgante obriga-se, perante a primeiro/a outorgante, a guardar absoluto sigilo sobre todos os dados pessoais respeitantes a pessoas ligadas ao seu empregador e às pessoas ligadas às empresas clientes, durante a vigência do contrato de trabalho e após a sua cessação, não podendo copiar ou transmitir quaisquer dados para terceiros, fora do seu âmbito funcional, sob pena de incorrer em responsabilidade civil pelos prejuízos causados, além da responsabilidade criminal.

DÉCIMA: Quanto ao mais, aqui não previsto, aplicam-se as normas contratuais e legais aplicáveis ao contrato de trabalho em vigor.


DÉCIMA PRIMEIRA: É responsável pelo tratamento dos dados pessoais F………………………., com os seguintes meios de contacto:
– E-mail:  ……………………….…
- Telefone: ……………..

Este aditamento foi devidamente lido e explicado ao/à segundo/a outorgante, que declara ter ficado ciente do seu conteúdo e, por isso, vai ser assinado.

Local, data e assinaturas    
 
